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EMENTA 

Gênero como categoria de análise. Gênero e poder. A questão de gênero na representação 

política. 

 

OBJETIVOS GERAL E ESPECÍFICOS 

OBJETIVO GERAL  

O aluno deverá ser capaz de conhecer e compreender gênero como categoria de análise e base 

para a discussão do acesso ao poder e da representação política. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 



1) Compreender o conceito de gênero como uma categoria de análise; 

2) Conhecer a construção histórica do conceito de gênero e sua implicação na ciência e na 

sociedade; 

3) Compreender a ocupação de gênero nos espaços sociais; 

4) Compreender o cenário da representação política de gênero. 

 

CONTEÚDO  

 I. Gênero como categoria de análise 

 a. sexo; 

 b. identidade de gênero; 

 c. orientação afetivo-sexual; 

 d. papel de gênero. 

II. Desenvolvimento das referências identitárias de gênero: como nos tornamos homens e 

mulheres? 

 a. Breve introdução sobre desenvolvimento e personalidade; 

 b. Alguns marcadores sociais importantes no desenvolvimento de homens e mulheres; 

III. Cenários e contextos atuais e a discussão crítica de gênero nas políticas públicas 

 a. gênero e violência 

 b. gênero e trabalho 

 c. gênero e família 

IV. Gênero, poder e representação política 

 

MÉTODO 

O curso é composto por 7 encontros com a duração de 4 horas e 1 com a duração de 2 horas, 

destinado à avaliação da disciplina. Os encontros de 4 horas serão divididos nas seguintes 

etapas: 

1. Discussão das leituras recomendadas, e de outras trazidas pelos estudantes, referentes ao 

tema da aula; 

2. Síntese e conclusões acerca dos principais pontos da aula; 

No transcorrer do curso, os alunos produzirão, individualmente, papers, na forma de ensaio, 

segundo as normas da ABNT, com no mínimo 2 e no máximo 5 páginas. Os papers serão 

apresentados nas aulas 4 e 7. 

 

AVALIAÇÃO 

A avaliação será composta pela somatória das notas de 2 papers relativos ao conteúdo das 

aulas. Os papers valem 4 pontos cada, totalizando 8 pontos. A apresentação de cada paper vale 



1 ponto cada, totalizando 2 pontos.  
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